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A criação do Dia Internacional de Luta das Mulheres tem sua origem no início do sé-

culo XX, em um contexto em que o movimento pelo sufrágio universal era muito intenso, 

principalmente nos Estados Unidos e na Europa.

Nos Estados Unidos, o Partido Socialista já comemorava o Dia Internacional da Mu-

lher, no último domingo de fevereiro, desde 1909; mas foi a II Conferência Internacional 

de Mulheres Socialistas – realizada em 1910, em Copenhague (Suíça) – que aprovou a 

celebração de um dia internacional das mulheres trabalhadoras, a partir da proposta da 

líder do movimento internacional feminista Clara Zetkin.

Alguns anos mais tarde, a Revolução Russa de 1917 consagrou, definitivamente, o 
Dia Internacional da Mulher na data de 8 de março. Isto, porque, o dia 8 de março de 

1917 (23 de fevereiro, segundo o antigo calendário russo) tornou-se memorável na histó-

ria. Nesta data, as mulheres russas marcharam por “pão, paz e terra”. Foi o estopim da 

Revolução de Fevereiro de 1917, que antecedeu a Revolução de Outubro no mesmo ano 

e que mudou para o sempre o curso do desenvolvimento da História no mundo.

Por reconhecer e valorizar o histórico de luta das mulheres, o Instituto Brasileiro de 

Direito Urbanístico mobilizou esforços para contribuir com o tema, trazendo elementos 

para a reflexão do direito à cidade a partir do recorte de gênero feminino.
“Direito à Cidade: uma visão por gênero” é uma publicação que se diferencia das 

demais do Instituto. Ela reúne diversas vozes ativistas, com diferentes vivências e trajetó-

rias que participam da luta pelos direitos das mulheres. As autoras convidadas são mu-

lheres que ajudaram a construir o IBDU ao longo dos anos, como integrantes da direto-

ria, colaboradoras da equipe técnica, associadas e parceiras. À medida que a publicação 

foi ganhando corpo, a rede foi expandindo-se e agregando novas colegas para este feito.

Nesse sentido, agradecemos imensamente a cada uma dessas mulheres que compar-

tilharam aqui suas palavras, levando-nos a reflexões e resistências.
O Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico deseja que este material auxilie na luta 

por cidades mais justas, inclusivas e democráticas. A pretensão é que esta publicação seja 

a primeira de várias que se proporão a refletir sobre o Direito à Cidade nos mais diversos 
enfoques, como juventude, questão étnico-racial, dos direitos LGBT’s, etc. Acreditamos 

que, apenas, com a percepção do todo e de suas especificidades poderemos avançar na 
construção de cidades para todas e todos.

Boa leitura!
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mais espaços públicos destinados para mulheres, para que elas se confraternizem, reú-

nam-se, cuidem de sua saúde, e, consequentemente, fortaleçam-se, pode ser importante 

para reduzir a violência. Nos casos concretos em que as mulheres estão sendo violenta-

das e/ou ameaçadas, também é necessário a garantia de medidas protetivas, como casas 

de acolhida para a vítima e seus filhos.
Uma forte ofensiva ideológica também é relevante, é fundamental ensinarmos os ho-

mens que eles não podem e não devem agredir, abusar, violentar. Uma verdadeira cam-

panha contra o machismo, com diversas abordagens, nas escolas, televisão, rede sociais 

e outros meios de comunicação poderia gerar uma maior conscientização. 

Em 2016, o tema da violência sexual tomou grande repercussão no país, após um 

vídeo que registrava um bárbaro estupro coletivo cometido contra uma menina de de-

zessete anos ter sido compartilhado pelos agressores. Este episódio despertou milhares 

de mulheres a saírem às ruas exigindo o fim da cultura de estupro, e se juntando às lutas 
que vem ocorrendo em outros países, como na Argentina, em que milhões saíram às ruas 
contra o feminicídio por Nin una Menos.

A luta das mulheres nunca matou ninguém. O machismo mata todos os dias. 
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As mulheres usam a cidade e se movem por ela de modo bastante diferente dos ho-

mens. Tais diferenças têm raízes no conceito de gênero, constitutivo das relações sociais e 
a partir do qual os papéis designados para homens e mulheres são social e culturalmen-

te construídos. A interdependência social – poder contar com uma rede de apoio –, por 

exemplo, tem um papel muito mais fundamental para mulheres do que para homens. 

Assim, há aspectos da socialização feminina estereotípica e da divisão sexual do traba-

lho, que resultam nas diferentes vivências para homens e mulheres no espaço urbano e 

isso se reflete nas escolhas da forma de se locomover pela cidade.
Susan Hanson (2010), uma acadêmica branca norte-americana, discorre sobre o efeito 

transformador da ampliação da mobilidade para mulheres a partir da história pessoal 

de Francis Willard, sufragista norte-americana, que ao descrever seu aprendizado tardio 

de andar de bicicleta, resgata o importante papel desse modo no processo de emancipa-

ção feminina. Hanson aponta que a mulher fica mais restrita ao espaço doméstico e com 
movimentos limitados, enquanto o homem desenvolve mais atividades fora de casa, no 

espaço público, com movimentos que se expandem – o que a autora chama de “dualismo 

familiar”. No entanto, o contexto norte-americano ou europeu é muito diverso do bra-

sileiro ou latino-americano, no qual acessibilidade e mobilidade são fortemente impac-

tadas por recortes de renda, escolaridade, cor e etnia, aspectos culturais e morais, entre 

outras. Essas questões desenham cidades desiguais e excludentes e impõem a necessida-

de de relativizar as análises com recortes de gênero, ainda que ampliar a mobilidade das 

mulheres possa mesmo ser transformador para a vida delas.

Em São Paulo, no final do século XVIII, o espaço público era tido como um local de 
imoralidade para as mulheres “onde se poderia perder a virtude, desgraçando-se” en-

quanto que para os homens “era uma região de liberdade”, onde eles poderiam “livrar-

-se da repressão e do autoritarismo da respeitabilidade encarnados na figura do marido 
e pai” (Rolnik, 1997, p. 34). Não que as mulheres não estivessem nesses espaços, mas as 

que estavam eram estigmatizadas por ocupá-lo. Ainda que a condição do espaço público 

já tenha se alterado consideravelmente no Brasil do século XXI, o trabalho reprodutivo 

ainda se mantém principalmente sob a responsabilidade das mulheres, conhecido como 

“jornada dupla”, resultando não somente em menos horas de trabalho remunerado para 

elas, como em uma jornada média de trabalho entre 10% e 15% maior que a dos homens. 

Políticas que observam como conciliar trabalho, vida pessoal e vida familiar são, portan-

to, fundamentais, e o olhar para a mobilidade urbana não deve ficar limitado à análise 
sobre o ato de se deslocar pelo espaço – questão frequentemente utilizada por ser mais 

facilmente mensurável –, mas incluindo leituras sobre as questões sociais que permeiam 
a mobilidade.

A principal pesquisa sobre os padrões de mobilidade urbana da Região Metropoli-
tana de São Paulo é a Pesquisa de Origem-Destino (OD), realizada a cada 10 anos pelo 

Metrô desde 1967, com duas aferições – uma em 2002 e outra em 2012 – e cujos resultados 
são apresentados de forma agregada, o que dificulta as leituras com recorte de gênero. 
A pesquisa mostra que, apesar de ter ocorrido uma redução da diferença entre homens 

e mulheres, elas ainda se movem menos que homens – o índice de mobilidade (relação 

entre determinadas viagens e a população que realizou essas viagens) masculino ain-

da é maior que o feminino. A participação feminina é bastante baixa especialmente nas 

viagens dirigindo automóvel ou usando motocicleta, elas geralmente usam modos mo-

torizados individuais como passageiras (de automóvel ou táxi). Para os modos ativos, a 

participação feminina nos deslocamentos a pé é maior e há uma predominância masculi-

na nas viagens com bicicleta. A participação feminina no uso da bicicleta se manteve, em 

média, abaixo de 10% em toda a série histórica da pesquisa, ultrapassando essa marca 

somente em 2012, quando houve um aumento notável da proporção, passando de 9% em 

2007 para 12% na última edição da aferição.

As contagens de ciclistas realizadas pela sociedade civil também mostram uma bai-

xa incidência de mulheres usando bicicleta. A presença feminina não chegou a 15% nos 

locais com maior proporção de mulheres pedalando, como a Avenida Paulista, enquanto 

em locais menos centrais a proporção não passa de 2% (Ciclocidade, 2015b). As medições, 
no entanto, mostraram um crescimento de ciclistas impressionante ao longo do tempo, 

especialmente mulheres, em dois locais onde foram realizadas contagens de forma mais 

sistemática. Na Av. Eliseu de Almeida, por exemplo, com intervalo de 5 anos entre a 

primeira e a última contagem, mediu-se um aumento de 122% no total de ciclistas e ex-

traordinários 1.444% no total de mulheres pedalando, passando de irrisórias 9 mulheres 

contadas em 2010, para 139 em 2015. Já na Paulista, onde houve medições no mesmo 
período da Eliseu, enquanto o aumento geral foi de 188%, o de mulheres foi de 1.004%. 

Nessas duas vias houve infraestrutura implantada após o início das medições, suge-

rindo alguma influência da infraestrutura na decisão das mulheres por utilizar a bicicle-

ta, embora o caráter pontual desse tipo de pesquisa não permita compreender essa rela-

ção. O aumento impressionante medido pelas contagens pode significar que as mulheres 
que se deslocavam por esses caminhos teriam passado a usar a bicicleta em substituição 

ao modo usado anteriormente no trajeto. É também possível que o aumento decorra da 

escolha feita por mulheres que já usavam a bicicleta, mas circulavam por outros cami-

nhos – possivelmente vias com tráfego menos intenso nos arredores das duas avenidas –, 

por usar a rota com infraestrutura recém implantada, seja por ser mais direta, ou por ter 
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se tornado mais segura para circular com bicicleta. Ou, ainda, pela combinação dos dois 

fatores elencados, além de outros não explorados aqui.

De fato, houve uma implantação intensa de infraestrutura para circulação de bicicle-

ta em São Paulo entre 2009 e 2012, mas o que foi construído até então somou menos do 

que 1% da malha viária para veículos motorizados. Ainda, a infraestrutura cicloviária 

não constituiu uma rede para circulação de bicicleta, mas trechos espalhados pela cidade 

sem conexão entre si e frequentemente com baixa acessibilidade – por exemplo, ciclovias 

com poucos acessos –, além de terem sido adotados modelos que não garantem proteção 

real para os ciclistas – as ciclorrotas – em cerca de 40% da extensão da infraestrutura im-

plementada até 2012. 

Ainda, outras pesquisas também realizadas pela sociedade civil indicam que a infra-

estrutura cicloviária parece ter importância similar para mulheres e homens, mas o prin-

cipal problema apontado, também independentemente do gênero, foi a falta de respeito 

dos condutores de veículos motorizados (Ciclocidade, 2015a; Lemos et al., 2016). Quando 

mulheres foram questionadas sobre os desafios para usar a bicicleta ou sobre o que as im-

pedia de adotar a bicicleta como meio de transporte, a falta de infraestrutura foi indicada 

por somente 14% de mulheres que usam bicicleta para transporte e 8% daquelas que não 

usam, mas usam para o lazer ou têm contato com quem use. Em ambos os grupos de 

mulheres, desafios como riscos de queda, colisão ou assalto, ou medo de compartilhar a 
via por falta de respeito dos condutores de veículos motorizados apareceram muito mais 

frequentemente do que pedalar por uma rua sem infraestrutura cicloviária (Ciclocidade, 

2016). Os desafios apontados mais frequentemente pelas mulheres desconstroem a hipó-

tese de que, “por natureza”, a mulher seria menos propensa a se ariscar e mostram que a 

segregação da bicicleta no sistema de mobilidade seria uma solução para problemas do 

âmbito de educação do trânsito, mas não é suficiente para superar os problemas apon-

tados. Mostra-se, assim, imperativo adotar uma abordagem mais abrangente da política 

cicloviária, que não se restrinja à implantação de vias segregadas para a bicicleta. 
Além do quadro de implantação de infraestrutura para circulação de bicicletas, uma 

conjuntura mais ampla é essencial para explicar o aumento que vem sendo medido pela 

OD e pelas pesquisas da sociedade civil. Além do início da concretização de uma política 

pró-bicicleta, ocorreu uma mobilização mais ampla e maior organização da sociedade ci-

vil, o que foi associado a eventos marcantes no período. As Bicicletadas, versão brasileira 

da Critical Mass de São Francisco, nos Estados Unidos, se constituíram como local de ar-

ticulação de uma luta em prol da bicicleta, e entre as diversas mortes de ciclistas no trân-

sito paulistano nesse período, três tiveram grande divulgação na mídia, possivelmente 

por estar no território das classes de mais alta renda e por ser uma pessoa dessa classe, 

além de membro ativo no movimento cicloativista, a falecer. Ainda que sejam eventos 

negativos, ajudam a trazer para o debate público o uso da bicicleta e, possivelmente, pro-

mover um movimento reativo, estimulando seu uso.

Ainda, a política cicloviária dos últimos anos ajudou a reforçar os padrões de segre-

gação socioespacial. Os locais que receberam infraestrutura cicloviária foram justamente 

onde o uso da bicicleta se mostrou menos intenso em toda a série histórica da OD e com 

menor concentração de mortes de ciclistas. Em outras palavras, a infraestrutura não foi 

produzida onde mora e circula (ou morre por incidentes de trânsito) a maior parte dos 

ciclistas. E isso se refletiu nas desigualdades de classe e gênero. A adoção recente da bi-
cicleta, por exemplo, se deu nas classes mais altas, especialmente para as mulheres, que 

moram em territórios historicamente mais favorecidos por infraestrutura, com melhores 

condições urbanas no geral, incluindo empregos.
Aos poucos, as mulheres mudam sua relação com o espaço público, e junto com mo-

bilizações sociais mais atuais pelos modos ativos, ocupam as cidades, ainda que sobre 
uma base socioterritorial desigual, com infraestrutura concentrada, que reflete as enor-

mes diferenças de classe, escolaridade, raça e etnia, entre outras questões. Para mulhe-

res (e meninas), ações para tornar a bicicleta uma opção real e atraente não se encerram 
na produção de infraestrutura cicloviária, mas demandam uma abordagem ampla, que 

entenda a mobilidade urbana como um campo maior do que o deslocamento urbano e 

permeado por questões sociais e culturais. As mudanças que vêm ocorrendo no universo 
feminino em relação a aspectos demográficos e do mercado de trabalho no país e, espe-

cialmente, as alterações culturais e morais em curso que pressionam a ideologia fundada 
na dualidade homem-mulher – com a diminuição das famílias do tipo “casal com filhos” 
e aumento da diversidade de formatos encontrados, especialmente na metrópole paulis-

tana – indicam que também teremos alterações intensas no futuro. As questões sociais 
e culturais que vão derivar dessas mudanças devem ser consideradas no desenho de 

políticas de mobilidade, incluindo aquelas relativas ao uso da bicicleta como meio de 

transporte.

MULHERES DE BICICLETA EM SÃO PAULO: DA “CIDADE IMORAL” PARA A “CIDADE CONQUISTADA”



DIREITO À CIDADE: UMA VISÃO POR GÊNERO.                       114 115

CICLOCIDADE (2015a) Pesquisa Perfil do Ciclista. Base de Dados. São Paulo, Brasil: 
Ciclocidade, 2015a.

CICLOCIDADE (2015b) Contagem. São Paulo, Brasil: Ciclocidade, 2015b. Disponível 

em: <http://www.ciclocidade.org.br/contagem>.  Acesso: 25 maio 2016.
CICLOCIDADE (2016) Mobilidade por Bicicleta e os Desafios das Mulheres de São 

Paulo. Base de Dados. São Paulo, Brasil: Ciclocidade, 2016. 

COUTRAS, Jacqueline (1997) La mobilité quotidienne et les inégalités de sexe à tra-

vers le prisme des statistiques. Recherches feministes, vol. 10, n.2, pp. 77-90. 

DUMONT, Monique; FRANKEN, Elisabeth (1977) Et si la ville était à nous... aussi... 
Les Cahiers du GRIF, Bruxelles, n.19, pp. 44-62.

HANSON, Susan (2010) Gender and mobility: new approaches for informing sustai-

nability. Gender, Place & Culture, v. 17, n. 1, p. 5–23, fev. 2010. ISSN 0966-369X. Dispo-

nível em: http://www.tandfonline.com/doi/abs/10.1080/09663690903498225. Acesso: 10 
março 2016.

LEMOS, Letícia Lindenberg; HARKOT, Marina Kohler ; SANTORO, Paula Freire 

(2016) Mulheres de Bicicleta: como pedalam as mulheres em São Paulo. In: Andrade, 

Victor; Rodrigues, Juciano; Marino, Felipe; Lobo, Zé. (Org.). Mobilidade por bicicleta no 

Brasil. 1ed.Rio de Janeiro: PROURB/UFRJ, 2016, p. 265-284.

LEMOS, Letícia Lindenberg; RAMOS, Isis Bernardo (2015). Bicicletas em São Paulo: 

uma avaliação do estado da arte. In: Simpósio internacional Tecnologías y movilidades, 

miradas históricas y contemporâneas. Santiago do Chile, Chile, outubro 2015.

LEMOS, Letícia Lindenberg; WICHER NETO, Hélio (2014). Cycling infrastructure in 

São Paulo: impacts of a leisure-oriented model. In: Annual Conference of the Internatio-

nal Association for the History of Transport, Traffic and Mobility - T2M, 12, 2014. Anais 
eletrônicos. Disponível em: <http://t2m.org/papersphiladelphia-conference-2014/>. Aces-

so: 25 fevereiro 2015.

POCHMANN, Marcio (2015) Nova Classe Média? O trabalho na base da pirâmide 

social brasileira. São Paulo: Boitempo Editorial.

RAMOS, Isis Bernardo (2015) A geografia dos acidentes fatais com bicicleta em São 
Paulo. [online] Publicado em 16 setembro. Disponível em: https://observasp.wordpress.
com/2015/09/16/a-geografia-dos-acidentes-fatais-com-bicicleta-em-sao-paulo/. Acesso: 
10 março 2015.

RASSELET, Cécile; BERNARD-HOHM, Marie-Christine; RAIBAUD, Yves (2011) 

L’usage de la ville par les femmes. A’URBA, Bordeaux.

ROLNIK, Rolnik (1997) A Cidade e a Lei: legislação, política urbana e territórios na 

cidade de São Paulo. São Paulo: Studio Nobel, 1997.

SCOTT, Joan Wallach (2007) Gender: A Useful Category of Historical Analysis. In: 

PARKER, R.; AGGLETON, P. (Ed.). Culture, society and sexuality: a reader. 2nd. ed. New 

York: Routledge, 2007. Cap. 5 The American Historical Review, vol. 91, nº 5. Dez.,1986, 
p. 61-81. 

SOUZA, Yuri Vasquez (2016) Quando as rodas conquistam a cidade: cultura, tensões, 
conflitos e ações na prática do ciclismo em São Paulo. Dissertação (Mestrado), Pontifícia 
Universidade Católica, São Paulo.

VILLAÇA, Flávio José Magalhães (1998) O espaço intra-urbano no Brasil. São Paulo: 

Studio Nobel.

VILLAÇA, Flávio José Magalhães; ZIONI, Silvana Maria (2007) A Expansão do Metrô 

de São Paulo: acentuando desigualdades. In: XII Encontro Nacional da ANPUR. Disponível 

em <http://www.anpur.org.br/revista/rbeur/index.php/anais/article/view/2363/2336>. 
Acesso: 10 março 2016.

ZÜGE JUNIOR, Odir (2015) Cicloativismo paulistano: uma investigação jurídico-fe-

nomenológica. 2015. Tese (Doutorado em Filosofia e Teoria Geral do Direito) - Faculdade 
de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2015.

MULHERES DE BICICLETA EM SÃO PAULO: DA “CIDADE IMORAL” PARA A “CIDADE CONQUISTADA”

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS



REALIZAÇÃO

APOIO




